MINUTA DE ACORDO DE ISENÇÃO DE HORÁRIO DE TRABALHO
Entre
.................................(1), contribuinte n.º ............, com sede em .......(2), neste ato representada por ............(3), adiante designado por Primeiro Outorgante
e

............... (4), contribuinte n.º .........., residente em .................., adiante designado por Segundo Outorgante
Considerando que:
· Entre ambos os Outorgantes vigora um contrato de trabalho;

· O 2º Outorgante tem a categoria de ......................, cuja actividade se reporta a ..................(5)
· Tal actividade, devido à sua natureza, insere-se na situação prevista na alínea .....(6) do n.º 1 da Cláusula 10ª  do CCT aplicável ao Sector da Construção,

é livremente acordado o regime de isenção de horário de trabalho, nos termos e condições estipulados nas seguintes cláusulas:

1ª

O 2º Outorgante dá o seu acordo na consignação da modalidade de ................(7), nos termos da alínea .... do n.º 2 da cláusula 10ª do CCT aplicável ao Sector da Construção.
2ª

A presente isenção de horário de trabalho não prejudica o direito do 2º Outorgante aos dias de descanso semanal e aos feriados obrigatórios (8).
3ª

Como contrapartida do regime de isenção de horário de trabalho, o 2º Outorgante auferirá uma retribuição especial, correspondente a ........(9), paga com a mesma periodicidade com que é paga a retribuição base (10).

4ª
O presente acordo de isenção de horário de trabalho, vigorará a partir da data da sua celebração e enquanto se mantiverem as condições que a fundamentam.
5ª

Verificada que seja a não manutenção da situação verificada, integrativa da alínea ....(11) do n.º 1 da Cláusula 10ª do CCT aplicável ao Sector da Construção, qualquer das partes poderá, resolver o acordo, desde que o comunique por escrito à outra parte com uma antecedência não inferior a 30 dias.

Celebrado em ....., aos ..... de ................ de 200...., constando de 3 exemplares, todos assinados pelos outorgantes, sendo dois entre si distribuídos e um remetido, em cumprimento do disposto no n.º 3 do art.º 218º do Código do Trabalho, à Autoridade para as Condições de Trabalho.

O 1º Outorgante



O 2º Outorgante

..........................                                             ..................................

(1) Nome ou denominação social do empregador. 
(2) Se for um empresário em nome individual, mencionar o seu domicílio;
(3) Identificar quem de entre a administração ou a gerência representa a sociedade;
(4) Identificação do trabalhador;
(5) Descrever, de acordo com o consignado em contrato de trabalho, a actividade exercida pelo trabalhador;
(6) Escolher a alínea adequada, adaptando a redacção da norma ao caso concreto. Para melhor orientação ora se citam:
a) Exercícios de cargos de administração, de direcção, de chefia, de chefias intermédias, de confiança, de fiscalização ou de apoio aos titulares desses cargos; 

b) Execução de trabalhos preparatórios ou complementares, que pela sua natureza, só possam ser efectuados fora dos limites dos horários normais de trabalho; 

c) Exercício regular da actividade fora do estabelecimento,  sem controlo imediato da hierarquia;

d) Exercício da actividade de vigilância, de transporte e de vendas.

 (7) Existem 3 tipos de modalidades de isenção de horário de trabalho (vide n.º 2 da cláusula 10ª do CCT aplicável ao Sector da Construção e n.º 1 do art.º 219º do Código do Trabalho). A saber:
a) Não sujeição aos limites máximos dos períodos normais de trabalho;

b) Possibilidade de alargamento da prestação a um determinado número de horas, por dia ou por semana;

c) Observância dos períodos normais de trabalho.

Escolher a adequada ou elimine esta cláusula, vigorando, na omissão a modalidade prevista na alínea a) – cfr. n.º 2 do art.º 219.º do Código do Trabalho.

(8) Se a modalidade escolhida corresponder à da não sujeição dos limites máximos dos períodos normais de trabalho, deve ser assegurado ao 2º Outorgante um período mínimo de descanso de onze horas seguidas entre dois períodos diários de trabalho consecutivos – cfr. n.º 1 do art.º 214.º do Código do Trabalho, salvo nos casos de trabalhadores que ocupem cargos de administração e de direcção ou com poder de decisão autónomo que não estando sujeitos a tal limite mínimo tem direito a um período a definir que permita a sua recuperação.
(9) A retribuição, nos termos do n.º 3 da cláusula 10ª do CCT aplicável ao Sector da Construção, corresponderá a:
No caso de regime de isenção com observância dos períodos normais de trabalho, a retribuição não pode ser inferior à retribuição correspondente a duas horas de trabalho suplementar por semana – cfr. alínea b) do n.º 3 da cláusula 10ª;
Nos casos de alargamento da prestação de trabalho a um determinado número de horas por dia ou por semana ou nas situações em que se verifique a não sujeição aos limites máximos dos períodos normais de trabalho, a retribuição não poderá ser inferior 22% da retribuição base – cfr. alínea a) do n.º 3 da cláusula 10ª;

Podem renunciar à retribuição especial os trabalhadores que exerçam funções de administração ou de direcção na empresa – vide n.º 2 do art.º 265º do Código do Trabalho. Neste caso, deverá ser acrescido ao acordo, cláusula neste sentido.

(10) De acordo com o n.º 4 da cláusula 10ª do CCT aplicável ao Sector da Construção a retribuição especial devida pela isenção de horário de trabalho é considerada para efeitos de pagamento de subsídios de férias e de Natal.

(11) Mencionar a alínea escolhida, de acordo com a anterior nota n.º 6.
NOTAS:

· A falta de envio à Autoridade para as Condições de Trabalho do presente acordo de isenção de horário de trabalho, constitui uma contra-ordenação grave – cfr. n.ºs 3 e 4 do art.º 218º do Código do Trabalho;

· Se o acordo de isenção de horário de trabalho é celebrado para efeitos de condução de viatura ligeira, deve ser acrescida a seguinte cláusula: “O presente acordo é celebrado para efeitos de condução de viatura(s) ligeira(s), com a(s) matrícula(s) n.º(s) ...................”

· De acordo com o disposto no n.º 4 da Cláusula 10ª do CCT aplicável ao Sector da Construção, o subsídio de isenção de horário de trabalho é considerada para efeitos de remuneração de férias, subsídio de férias e subsídio de Natal, estando igualmente sujeita a todos os impostos e descontos legais.
